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LEI N.° 4.946, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre a criação de taxas a serem ar­

recadadas pelo Departamento de Estradas 

de Rodagem, e a atualização dos valores fi­

xados pelos Decretos-leis n.°s 173 e 1 74, 

de 30 de dezembro de 1969 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S Ã O P A U L O : 

Faço s a b e r q u e a A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a d e c r e t a e e u p r o ­

m u l g o a s e g u i n t e l e i : 

A r t i g o 1. ° — São c r i a d a s as taxas c o n s t a n t e s d a a n e x a T a ­
b e l a I, no s va l o r e s n e l a f i x a d o s , a s e r e m a r r e c a d a d a s p e l o D e ­
p a r t a m e n t o d e E s t r a d a s d e R o d a g e m d o E s t a d o d e São P a u l o , 
e m razão d o s serviços públ icos p r e s t a d o s a t e r c e i r o s . 

A r t i g o 2 . ° — O s va l o r e s das taxas f i x a d o s p e l o s D e c r e t o s -

le is n . ° s 173 e 1 7 4 , d e 3 0 d e d e z e m b r o d e 1 9 6 9 , p a s s a m a ser 

os c o n s t a n t e s d a a n e x a T a b e l a I I . 

Parágrafo ún ico — A t a x a d e v i s t o r i a d e ve ículos d e t r a n s ­
p o r t e s c o l e t i v o s i n t e r m u n i c i p a i s d e p a s s a g e i r o s , p r e v i s t a n o ar­
t i g o 6 ° d o D e c r e t o - l e i n . ° 1 7 3 , d e 3 0 d e d e z e m b r o d e 1 9 6 9 , 
t a m b é m é d e v i d a q u a n d o t r a t a r - s e d e serviço s o b r e g i m e d e 
f r e t a m e n t o , c o n f o r m e v a l o r e s f i x a d o s n o s i n c i s o s III e I V d a 
a n e x a T a b e l a I I . 

A r t i g o 3 . " — O s v a l o r e s c o n s t a n t e s d o s A n e x o s I e II se­

rão r e a j u s t a d o s , a n u a l m e n t e , e m p e r c e n t u a l c o r r e s p o n d e n t e à 

diferença d e v a l o r e s I N P C A , d o s 12 m e s e s a n t e r i o r e s d e c a d a 

exercício, c o m v igênc ia a p a r t i r d e 15 d e j a n e i r o d o a n o s u b s e ­

q u e n t e . 

A r t i g o A." — E s t a l e i entrará e m v i g o r n a d a t a d e s u a p u ­
blicação. 

Palácio d o s B a n d e i r a n t e s , 2 6 d e d e z e m b r o d e 1 9 8 5 . 

F R A N C O M O N T O R O 

Adriano Murgel Branco, Secretário d o s T r a n s p o r t e s 

Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do G o v e r n o 

P u b l i c a d a n a A s s e s s o r i a Técn ico-Leg is la t i va , aos 26 d e 

d e z e m b r o d e 1 9 8 5 . 

T A B E L A I 

A que se refere o artigo 1 . ° desta le i 
Taxas Devidas ao Depa r t amento 
de Estradas de R o d a g e m : 

1. A t e s t a d o d e o b r a s e x e c u t a d a s , serviços p r e s t a d o s o u f o r n e c i ­
m e n t o s e f e t u a d o s ao D E R , c o n s t a n d o o u não especi f icações. 

a) P e l a p r i m e i r a pág ina 1 0 . 5 0 0 
b) P o r pág ina q u e ac resce r 1 0 . 5 0 0 

2. A t o s r e l a t i v o s à autor ização d e acessos às e s t r adas e s t a d u a i s 
d e p o s t o s d e a b a s t e c i m e n t o , l a v a g e m e lubri f icação d e ve ícu­
los a u t o m o t o r e s , p o u s o , r e s t a u r a n t e , c e n t r o d e recreação e t u ­
r i s m o . 

2 . 1 — E s t u d o s p r e l i m i n a r e s 5 0 0 . 0 0 0 
2 . 2 — Au to r i z a ção o u alvará d e f u n c i o n a m e n ­

t o 1 . 6 0 0 . 0 0 0 
2 . 3 — Au to r i z a ção p a r a mod i f i cação d o p r o j e ­

t o o u d a s construções e x i s t e n t e s 1 . 0 0 0 . 0 0 0 

2 . 4 — V i s t o r i a a n u a l 6 0 0 . 0 0 0 

3 . Au to r i z a ção e s p e c i a l d e trânsito p a r a : 

a) ve ículos t r a n s p o r t a d o r e s d e a u t o m ó ­
ve is e ve ícu los d e c a r g a u t i l i z a d o s p a r a 
t r a n s p o r t e d e p a s s a g e i r o s 3 0 . 0 0 0 
b) ca rgas d e d imensões o u cond ições ex­
c e p c i o n a i s 3 0 . 0 0 0 

3 1 — A autor ização p r e v i s t a n a a l ínea " a " é vá l ida p o r 1 
( u m ) a n o e m o t i v a d a m e n t e cancé láve l a q u a l q u e r t e m p o . 
3 .2 — E n t r e as ca rgas d e d imensões o u cond ições e x c e p c i o ­
n a i s , r e f e r i d a s n a al ínea " b " , não estão incluídas as e x c e d e n ­
tes e m p e s o . 

4 . A t o s r e f e r e n t e s ao Serviço d e T r a n s p o r t e s C o l e t i v o s I n t e r ­
m u n i c i p a i s d e P a s s a g e i r o s : 

4 . 1 — E s t u d o s p a r a a imp lan tação o u a l t e r a ­
ção d e i t inerár io 1 . 9 0 0 . 0 0 0 

4 . 2 — O u t o r g a d e concessão o u permissão d e 
l i n h a 2 . 9 0 0 . 0 0 0 

4 . 3 — Transferência d e permissão o u c o n c e s ­
são 1 . 9 0 0 . 0 0 0 

4 . 4 — Renovação d e c e r t i f i c a d o d e conven i ên ­
c i a e u t i l i d a d e 6 5 0 . 0 0 0 

4 . 5 — A l t e ração d e t a b e l a d e horár ios 

4 . 6 — A l t e ração d a razão s o c i a l 

1 0 0 . 0 0 0 

5 0 0 . 0 0 0 

l 1 EM CAPITALIZAÇÃO, 3 1 EM CRESCIMENTO E 
LIQUIDEZ, 4 a EM DESEMPENHO GLOBAL. 

ESTAMOS FALANDO DE UMA EMPRESA ESTATAL 
Estamos falando da IMESP, a 

Imprensa Oficial do Estado de São Paulo. 
E os números aí de cima não podiam ser 
mais representativos. Eles saíram na edição 
"Melhores e Maiores" da revista E x a m e 
de setembro de 1985. Mais ainda: segundo 
essa mesma publicação, a IMESP é uma 
das quatro únicas empresas do setor de 
comunicações a conseguir taxas positivas 
de crescimento real das receitas. 

A vida da IMESP não foi sempre tão 
tranqüila. Fundada em 1891 para imprimir 
o Diário Oficial do Estado, a IMESP 
atravessou vários períodos difíceis. No go­

verno anterior a IMESP foi utilizada 
irregularmera^^m o Governo Montoro 
a IMESP readquuíü sua dignidade e 
eficiência. Hoje, além do Diário Oficial, 
a IMESP presta excelentes serviços 
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gráficos aos órgãos das acJministrações 
direta e indireta e a fundações, imprime 
livros, coleções de leis e decretos, cartazes, 
folhetos e outras publicações de interesse 
público. E, para chegar ao grau de eficiên­
cia de hoje, a IMESP contou com uma 
administração profissional, austera e de­
mocrática, um avançado parque industrial 
e um quadro de funcionários altamente 
qualificado. E vai continuar assim, 
melhorando sempre, mostrando que uma 
empresa estatal pode ser tão ou mais 
eficiente quanto qualquer outra. Afinal, 
competência não é privilégio de ninguém. 

GOVERNO MONTORO 


